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	Servidores que solicitaram a desincompatibilização
	
	DATA

	Para concorrer nas eleições Municipais 2016
	
	1º/07/2016


	INFORME: Divisão de Recursos Humanos – DRH/AGEPEN/MS.

	Município: Campo Grande – MS.


	104190022
	ADAILTON NERIS DE SOUZA Processo nr. 31/601.832/2016
	Penitenciária Estadual de Dourados-MS

	9149021
	ANTONIO VIEIRA ALVES

Processo nr. 31/601.769/2016
	Estabelecimento Penal "Jair Ferreira de Carvalho" - E.P.J.F.C. de Campo Grande - MS.

	94935022
	CARLOS ALBERTO ALVES DO NASCIMENTO

Processo nr. 31/601.777/2016
	Estabelecimento Penal de Cassilândia - MS.

	12054021
	CARLOS ALBERTO HELLENSBERGER

Processo nr. 31/601.829/2016
	Estabelecimento Penal de Regime Semiaberto, Aberto e Assistência ao Albergado de Corumbá - MS.

	9904021
	CELANIR GONÇALVES BARBOSA Processo nr. 31/601.823/2016
	Estabelecimento Penal "Máximo Romero" de Jardim - MS.

	108395022
	CLAUDIO DOS REIS ALVIÇO

Processo nr. 31/601.778/2016
	Estabelecimento Penal de Aquidauana - MS.

	65165022
	CLÓVIS PEREIRA

Processo nr. 31/601.818/2016
	Instituto Penal de Campo Grande - IPCG./MS.

	80873021
	FRANCISCO ALVES DE ARAÚJO

Processo nr. 31/601.826/2016
	Estabelecimento Penal Feminino "Luiz Pereira da Silva" de Jatei - MS.

	44676022
	JOSÉ ROBERTO JACQUES Processo nr. 31/601.827/2016
	Patronato Penitenciário de Campo Grande-AGEPEN/MS.

	94569021
	LUCINEI ALVES DA SILVA Processo nr. 31/601.824/2016
	Estabelecimento Penal de Regime Semiaberto, Aberto e Assistência ao Albergado de Paranaíba - MS.

	49424021
	MAURO DELI VEIGA
	Sede da AGEPEN/MS.


	109479021
	PAULA FIGUEIREDO

Processo nr. 31/601.776/2016
	Estabelecimento Penal Feminino de Regime Semiaberto, Aberto e Assistência à Albergada de Dourados.

	47345022
	WILSON JOSE DA COSTA

Processo nr. 31/601.800/2016
	Estabelecimento Penal "Jair Ferreira de Carvalho" - E.P.J.F.C. de Campo Grande - MS.


· Ficam estes servidores cientes da obrigatoriedade de entregar o Registro de Candidatura, expedido pelo Tribunal Regional Eleitoral, ao Órgão/Setorial de Recursos Humanos, no prazo previsto, bem como informar eventual impugnação de sua candidatura;

· Encaminhar também Ata da convenção e Lista de Aprovados.
Orientação: O servidor público e a legislação eleitoral*

São basicamente duas situações envolvendo os servidores e a legislação eleitoral:

1) Licença para concorrer a mandato eletivo
A licença atende a recomendação constitucional. A Legislação Eleitoral trata como situação de inelegibilidade o não afastamento do servidor público, estatutário ou não, três meses antes do pleito.

Trata-se, pois, de afastamento compulsório do servidor candidato, no curso do qual ele tem assegurada a percepção dos seus vencimentos integrais.

A legislação federal prevê tal afastamento sob o titulo de Licença para Atividades Políticas, concedida a partir do registro da candidatura até o décimo dia seguinte ao da eleição, assegurando os vencimentos do cargo efetivo somente pelo período de três meses.

2) Licença para exercer mandato eletivo
A licença para exercício de mandato eletivo tem a sua disciplina básica estabelecida na Constituição Federal, art. 38 e seus incisos. Essa licença tem inicio a partir da investidura do servidor no cargo para cujo exercício foi eleito, sendo o seu prazo igual ao da duração do mandato.

A repercussão do afastamento no vínculo depende do cargo para o qual foi o servidor eleito.

Mandato eletivo federal, estadual ou distrital:

Tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, o servidor ficará afastado do seu cargo efetivo, suspendendo-se o pagamento dos respectivos vencimentos.

Mandato no cargo de prefeito:

Investido no cargo de prefeito, o servidor será afastado do cargo que ocupe na administração direta ou indireta, podendo, entretanto, optar entre a remuneração do cargo eletivo e os vencimentos do cargo público. Evidentemente, a opção por uma retribuição exclui a outra, sendo vedado, assim, o acúmulo de remunerações.

Mandato no cargo de vereador:

Se a investidura se der no mandato de vereador, não há afastamento compulsório, salvo se inexistir compatibilidade de horários que possibilite o exercício cumulativo.

Tratando-se de mandato de vereador e havendo compatibilidade de horários, o servidor perceberá a remuneração do seu cargo, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo.

Não havendo compatibilidade de horários, o servidor será afastado do seu cargo, podendo optar entre as vantagens deste e a remuneração do mandato eletivo; a opção por uma das formas de retribuição exclui, automaticamente, a outra.

Outros aspectos da questão
A legislação também contempla aspectos como a contagem do tempo de serviço, a proibição de relotação e vedações aos agentes públicos. São eles:

Contagem de Tempo de Serviço
Ao servidor investido em mandato eletivo é ainda assegurada a contagem do tempo de serviço nele prestado, para todos os efeitos legais, salvo promoção por merecimento.

Quando o exercício do mandato implicar afastamento do cargo público, o servidor poderá continuar contribuindo para o regime próprio de previdência, determinando-se os valores dessa contribuição com base nos vencimentos e vantagens do seu cargo efetivo, como se estivesse nesse exercício.

Proibição de ser relotado ou removido de ofício
O servidor não poderá ser relotado ou removido de ofício para localidade diversa daquela onde exerce o mandato.

Proibições
São proibidas aos agentes públicos as seguintes condutas em relação a servidores públicos: 
- Ceder servidor público ou empregado da administração direta ou indireta federal, estadual ou municipal do Poder Executivo, ou usar de seus serviços, para comitês de campanha eleitoral de candidato, partido político ou coligação, durante o horário de expediente normal, salvo se o servidor ou empregado estiver licenciado;
  - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados:
        a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa de funções de confiança;
        b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos Tribunais ou Conselhos de Contas e dos órgãos da Presidência da República;
        c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até o início daquele prazo;
       d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa autorização do Chefe do Poder Executivo;
       e) a transferência ou remoção ex officio de militares, policiais civis e de agentes penitenciários.

Aldo Ivo Teixeira Ramos

Chefe da Divisão de Recursos Humanos

DRH/AGEPEN/MS.
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